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AGRAVANTE : GLOBAL DISTRIBUICAO DE BENS DE CONSUMO LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - RS040881

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - RS045071A
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SP192691
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RS053123A
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - DF017313

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  PIS  E
COFINS. INSUMOS. (TEMAS 779 E 780 DO STJ). QUESTÃO
REMANESCENTE. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS.
INVIABILIDADE.
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional, não se vislumbrando
nenhum  equívoco  ou  deficiência  na  fundamentação  contida  no
acórdão  recorrido,  sendo  possível  observar  que  o  Tribunal  de
origem apreciou integralmente a controvérsia, apontando as razões
de  seu  convencimento,  não  se  podendo  confundir  julgamento
desfavorável  ao  interesse  da  parte  com negativa  ou  ausência  de
prestação jurisdicional.

2.  O  acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de  origem  decidiu,  em
consonância  com  precedente  desta  Corte  Superior  formado  pela
Primeira Seção sob o regime dos repetitivos, cuja questão jurídica
refere-se ao "conceito de insumo tal como empregado nas Leis n.
10.637/2002 e n.  10.833/2003 para o fim de definir o direito (ou
não)  ao  crédito  de  PIS  e  COFINS  dos  valores  incorridos  na
aquisição" (Tema 779).
3. Hipótese em que não se conhece do recurso especial, na medida
em que toda a argumentação desenvolvida na impetração se mostra
direcionada ao conceito de insumo, à luz dos arts. 3º, IV, das Leis n.
10.637/2002 e n.  10.833/2003, sendo certo que, no julgamento dos
Temas 779 e 780 do STJ, não se fez distinção quanto à existência de
imposição legal de despesas para fins de incidência da Contribuição
ao PIS à COFINS.
4. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria
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fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PIS E
COFINS. INSUMOS. (TEMAS 779 E 780 DO STJ). QUESTÃO
REMANESCENTE. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS.
INVIABILIDADE.
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional, não se vislumbrando
nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida no
acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de
origem apreciou integralmente a controvérsia, apontando as razões
de seu convencimento, não se podendo confundir julgamento
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de
prestação jurisdicional.

2. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem decidiu, em
consonância com precedente desta Corte Superior formado pela
Primeira Seção sob o regime dos repetitivos, cuja questão jurídica
refere-se ao "conceito de insumo tal como empregado nas Leis n. 

 e n.  para o fim de definir o direito (ou10.637/2002 10.833/2003
não) ao crédito de PIS e COFINS dos valores incorridos na
aquisição" (Tema 779).
3. Hipótese em que não se conhece do recurso especial, na medida
em que toda a argumentação desenvolvida na impetração se mostra
direcionada ao conceito de insumo, à luz dos arts. 3º, IV, das Leis
n.  e n.  sendo certo que, no julgamento10.637/2002 10.833/2003,
dos Temas 779 e 780 do STJ, não se fez distinção quanto à
existência de imposição legal de despesas para fins de incidência
da Contribuição ao PIS à COFINS.
4. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria
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fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GLOBAL
DISTRIBUIDORA DE BENS DE CONSUMO LTDA. contra decisão, proferida às e-
STJ fls.  em que não conheci do recurso especial.795/798,

A agravante sustenta que "diversamente do que determinado pela
decisão agravada, esta Colenda Corte Superior, ao julgar o Tema 779, fez uma distinção
quanto a existência de imposição legal de despesas para fins de incidência da
Contribuição ao PIS à COFINS" (e-STJ fl. 812).

Afirma que "a existência de imposição legal que obriga a
Agravante a pagar a taxa de condomínio e IPTU junto com o valor do aluguel dos
imóveis de seus estabelecimentos comerciais, comprova a relevância das referidas
despesas e, assim, caracteriza-as como insumo, nos termos do brilhante entendimento
fixado pela 1ª Seção deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ fl. 812).

Defende que o acórdão recorrido incorreu em ofensa aos arts. 489,
II e § 1º, IV, e 1.022, II, do CTN, por entender que não analisou os argumento de
omissão e obscuridade ventilados nos embargos de declaração quanto à caracterização de
referidas despesas como insumos para fins de incidência da Contribuição para o PIS e da
COFINS.

Sem impugnação (certidão de e-STJ fl. 580).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a
decisão merece ser mantida.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em autos de mandado
de segurança, manteve a sentença que denegara a ordem, ao entendimento de que as
despesas incorridas com taxas de condomínio e de IPTU dos imóveis do
estabelecimentos comerciais da ora recorrente não se mostram essenciais para o
desempenho de suas atividades e, portanto, não se caracterizam como insumos para fins
de obtenção de créditos relativamente à incidência da Contribuição ao PIS e à COFINS.
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Eis a ementa do acórdão (e-STJ fl. 665):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE
INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O
FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS).
CREDITAMENTO. INSUMOS. TEMA 779 DO STJ.
1. O conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não cumulativo
do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou
relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de
determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade
econômica desempenhada pelo contribuinte , Tema 779(REsp nº 1.221.170/PR
/STJ).
2. As despesas com IPTU e encargos decorrentes dos contratos de locação não
se amoldam ao conceito de insumo veiculado na legislação de regência das
contribuições  – não cumulativas.PIS/COFINS
 

Os embargos de declaração foram rejeitados.

De início, quanto à alegada ausência de prestação jurisdicional, não
se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão
recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a
controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação
jurisdicional.

De fato, toda a matéria relevante posta à apreciação da Corte de
origem foi suficientemente analisada e decidida, especialmente quanto à caracterização

despesas incorridas com taxas de condomínio e de IPTU, para fins decomo insumos das 
incidência da Contribuição ao PIS e da COFINS.

Ademais, consoante entendimento desta Corte Superior, o
magistrado não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a
rebater um a um todos seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham
sido suficientes para embasar a decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido: AgInt no

, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado emREsp 1646468/SP
 DJe  e AgInt no , Rel. Ministro Francisco20/04/2020,  24/04/2020;  AREsp 1604913/RJ

Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe 14/03/2022,  17/03/2022.

A questão jurídica referente ao "conceito de insumo tal como
empregado nas Leis n.  e n.  para o fim de definir o direito (ou10.637/2002 10.833/2003
não) ao crédito de PIS e de COFINS dos valores incorridos na aquisição" foi decidida em
caráter definitivo pela Primeira Seção, pelo rito dos recursos repetitivo (Tema 779), no
julgamento do , em acórdão assim ementado: REsp 1221170/PR
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TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS.
DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 

 E  DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO247/2002 404/2004,
E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO.
DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA
CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO -C ART. 543
DO  (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO ). CPC/1973  CPC/2015
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e
COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 

 e na IN  ambas da SRF, efetivamente desrespeita o247/2002 404/2004,
comando contido no º, II, da  e da , que art. 3  Lei 10.637/2002  Lei 10.833/2003
contém rol exemplificativo.
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade
ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a
importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento
da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e,
nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à
instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da
empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas
com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais,
materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI.
4. Sob o rito do -C do  (arts. 1.036 e seguintes do art. 543  CPC/1973  CPC/2015
), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento
prevista nas Instruções Normativas da SRF n.  e  porquanto247/2002 404/2004,
compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao
PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis  e ; e10.637/2002 10.833/2003
(b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade
ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância
de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade
econômica desempenhada pelo Contribuinte.

, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,(REsp 1.221.170/PR
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe . 22/02/2018,  24/04/2018)

Na oportunidade, foi firmada a seguinte tese (Tema 779 do STJ):

(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da
SRF n.  e  porquanto compromete a eficácia do sistema de247/2002 404/2004,
não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido
nas Leis  e ; e10.637/2002 10.833/2003
(b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade
ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância
de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade
econômica desempenhada pelo Contribuinte.
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Conforme afirmado na decisão agravada, a presente hipótese não
difere das demais que culminaram na formação do referido precedente desta Corte
Superior, na medida em que se busca, no presente mandado de segurança, que a
autoridade impetrada se abstenha de vedar que a impetrante, ora recorrente, promova o
creditamento do  em relação às despesas incorridas com taxa de condomínioPIS/COFINS
e de IPTU dos imóveis de seus estabelecimentos comerciais.

De fato, toda a argumentação desenvolvida na impetração se
mostra direcionada ao conceito de insumo, à luz dos arts. 3º, IV, das Leis n. 10.637/2002
e n.  sendo certo que, no julgamento dos Temas 779 e 780 do STJ, não se10.833/2003,
fez distinção quanto à existência de imposição legal de despesas para fins de incidência
da Contribuição ao PIS à COFINS.

A Vice-Presidência da Corte Regional, de início, negou seguimento
ao recurso especial quanto à matéria objeto dos referidos temas, e não o admitiu quanto à
questão remanescente, no que foi objeto do agravo de e-STJ fls. 616/642.

Todavia, em cumprimento ao acórdão da Primeira Seção do
Tribunal de origem (e-STJ 706//708), em novo juízo de admissibilidade, a Vice-
Presidência julgou prejudicado o agravo e admitiu o recurso especial, nos termos da
decisão de e-STJ fl. 734.

Contudo, verifica-se o inadequado juízo de admissibilidade,
porquanto houve expressa aplicação dos Temas 779 e 780 do STJ.

Em se tratando de tema integralmente decidido sob o regime dos
recursos especiais repetitivos, o Tribunal de origem, em observância ao disposto no

 do CPC e em conformidade com pacífica orientação jurisprudencial destaart. 1.040
Corte Superior, deve negar seguimento ao recurso especial, se o acórdão recorrido
coincidir com a orientação emanada do Tribunal Superior; ou proceder ao juízo de
retratação, na hipótese de divergência quanto ao tema repetitivo (EDcl no AgInt nos
EDcl no , relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, AREsp 1806385/MS
julgado em  DJe  e AgInt no , relator 22/11/2021,  10/12/2021;  AREsp 2393574/SC
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de . 11/3/2024,  6/5/2024)

Nesse sentido, refiro-me ao seguinte julgado:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ORIENTAÇÃO FIRMADA
EM RECURSO REPETITIVO (TEMA 779). QUESTÃO REMANESCENTE.
INEXISTÊNCIA.
1. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem, em juízo de conformação,
decidiu, em consonância com precedente desta Corte Superior formado pela
Primeira Seção sob o regime dos repetitivos, cuja questão jurídica refere-se ao
"conceito de insumo tal como empregado nas Leis n.  e n. 10.637/2002
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 para o fim de definir o direito (ou não) ao crédito de PIS e10.833/2003
COFINS dos valores incorridos na aquisição" (Tema 779).
2. Hipótese em que a Vice-Presidência do TRF da 3ª Região, de forma
equivocada, assentou que haveria matéria remanescente não albergada pelo
repetitivo em tela, relativa à efetiva aferição, no caso dos autos, da
imprescindibilidade ou da importância de determinado item - bem ou serviço -
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
contribuinte, de modo que se impõe não conhecer do recurso especial.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, AREsp 2956285/SP
julgado em  DJEN . 14/3/2026,  6/4/2026)

Vale acrescentar, ainda, que o STJ, no próprio repetitivo referido,
consignou expressamente a impossibilidade de realizar-se a averiguação concreta, em
sede de recurso especial, da efetiva essencialidade ou relevância dos insumos
empregados no processo produtivo ou na atividade desenvolvida pela empresa, em razão
da vedação contida na Súmula 7 do STJ.

Veja-se o trecho pertinente do voto condutor daquele acórdão:

(...) consoante os critérios da essencialidade e relevância, acolhidos pela
jurisprudência desta Corte e adotados pelo CARF, há que se analisar,
casuisticamente, se o que se pretende seja considerado insumo é essencial ou
de relevância para o processo produtivo ou à atividade desenvolvida pela
empresa.
Observando-se essas premissas, penso que as despesas referentes ao
pagamento de despesas com água, combustíveis e lubrificantes, materiais e
exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção
individual - EPI, em princípio, inserem-se no conceito de insumo para efeito
de creditamento, assim compreendido num sistema de não-cumulatividade
cuja técnica há de ser a de "base sobre base".
Todavia, a aferição da essencialidade ou da relevância daqueles elementos na
cadeia produtiva impõe análise casuística, porquanto sensivelmente
dependente de instrução probatória, providência essa, como sabido,
incompatível com a via especial.
Logo, mostra-se necessário o retorno dos autos à origem, a fim de que a Corte

, observadas as balizas dogmáticas aqui delineadas, aprecie, em cotejo a quo
com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos
relativos a custos e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes,
materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de
proteção individual - EPI.

Até por isso, determinou-se, no julgamento do repetitivo, o retorno
dos autos ao Tribunal de origem, para que essa questão, de fato, fosse devidamente
analisada nas instâncias ordinárias.
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Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça tem iterativamente
reconhecido a incidência do óbice da Súmula 7 do STJ para decidir a respeito da
caracterização de insumos, em contraposição ao que decidiu o Tribunal de origem, à luz
do que restou decididos nos Temas 779 e 780 do STJ.

Sobre o tema, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. REGIME DA NÃO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. LEIS NS.  E 10.637/2002

 TEMAS REPETITIVOS 779 E 780. INSUMOS.10.833/2003.
ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA. ACÓRDÃO EMBASADO NA
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E EM PREMISSAS
FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS NS. 5 E  APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º,7/STJ.  ART. 1.021,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Acerca do direito ao creditamento em relação à contribuição para o PIS e à
COFINS, esta Corte examinou a matéria em recurso repetitivo, firmando as
seguintes teses, Temas n. 779 e 780:
a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da
SRF n.  e  porquanto compromete a eficácia do sistema de247/2002 404/2004,
não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido
nas Leis  e ; e b) o conceito de insumo deve ser10.637/2002 10.833/2003
aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja,
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item -
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica
desempenhada pelo Contribuinte" , rel. Min. Napoleão(REsp n. 1.221.170/PR
Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em  DJe de . 22/2/2018,  24/4/2018)
II - Na mesma assentada, restou definido que cabe às instâncias ordinárias,
analisar, observados os critérios da essencialidade ou da relevância, em cotejo
com o objeto social da empresa e à vista das provas produzidas a possibilidade
de creditamento. III - A Corte de origem, a partir da interpretação de cláusulas
contratuais e do minucioso exame dos elementos fáticos e probatórios
contidos nos autos, compreendeu que as despesas elencadas não se amoldam
ao conceito de insumo relevante.
IV - Rever tal entendimento com o objetivo de acolher a pretensão recursal de
reconhecer o direito ao creditamento, demanda necessária interpretação de
cláusula contratual, além do imprescindível revolvimento de matéria fática, o
que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas
Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, assim enunciadas, respectivamente: "A simples
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial" e "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
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Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 2.188.957/SP
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 26/5/2025,  29/5/2025.
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS DO CPC. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE
INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O
FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS).
CREDITAMENTO. INSUMOS. TEMA 779 DO STJ. VALORES
DISPENDIDOS COM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL.
CLASSIFICAÇÃO COMO INSUMO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. . AGRAVO CONHECIDO PARA SE SÚMULA 7/STJ
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E NESSA
EXTENSÃO, NEGO-LHE PROVIMENTO.
1. Deveras, no caso não verifico omissão acerca de questão essencial ao
deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a
impor a revisão do julgado. Com efeito, nos termos do  do Código de art. 1.022
Processo Civil de 2015, cabe a oposição de embargos de declaração para: i)
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou
questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e,
iii) corrigir erro material. Consoante entendimento do STJ, o magistrado não
está obrigado a responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a
um todos seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido
suficientes para embasar a decisão, como ocorre na espécie. Deste modo, o
inconformismo relativo às supostas omissões demonstra mera pretensão de
rejulgamento da causa, tão somente porque a solução jurídica adotada na
origem foi contrária ao interesse da parte insurgente. Não se pode confundir
julgamento desfavorável com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Quanto ao mérito, trata-se na origem de mandado de segurança impetrado
pelo recorrente objetivando o provimento jurisdicional que autorize o
aproveitamento dos créditos de PIS e COFINS oriundos das despesas
incorridas com pagamento aos representantes comerciais pessoas jurídicas.
3. A partir da exegese do precedente firmado no tema nº  e779/STJ
considerando os fatos apurados pelo trecho destacado acima, restou
consignado pelo aresto rechaçado, a inviabilidade da pretensão do
contribuinte, porquanto o Tribunal de origem não considerou insumo essencial
para o desenvolvimento da atividade empresaria, as despesas incorridas com
representantes comerciais.
4. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria,
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo,
tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
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5. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso especial e
nessa extensão, nego-lhe provimento.

, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda(AREsp n. 2.382.246/RS
Turma, julgado em  DJe de ) 3/10/2023,  11/10/2023.

Deixo de aplicar a sanção prevista no  § 4º, do CPC, por art. 1.021,
não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026
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